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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

PREFEITURA MUNICIPAL DE URUGUAIANA

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR (ETP)

Objeto: contratação de serviço de transporte escolar – Polo Barragem Sanchuri, destinado aos alunos da rede pública municipal de ensino e demais beneficiários atendidos por força de disposição legal, convênios e acordos firmados pelo Município.
INTRODUÇÃO:

Conforme a Lei nº 14.133, de 2021, o Estudo Técnico Preliminar tem por objetivo identificar e analisar os cenários para o atendimento da demanda que consta no Documento de Oficialização da Demanda, a viabilidade técnica e econômica, além das informações necessárias para subsidiar o respectivo processo decisório.

Neste sentido, o presente documento contempla os estudos necessários para a contratação de solução que atenderá à necessidade especificada no documento de formalização da demanda tendo por finalidade estudá-la detalhadamente e identificar a melhor solução existente no mercado para supri-la, em conformidade com as normas e princípios que regem a Administração Pública.

1 - DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE:

O Município de Uruguaiana, terceiro maior em extensão territorial do Estado do Rio Grande do Sul, tem na rede pública uma ampla e diversificada oferta de ensino, em unidades de Educação Básica, distribuídas na zona urbana e rural. 

Atualmente, aproximadamente 1.000 alunos utilizam diariamente o serviço de transporte escolar, dever do Poder Público, sendo a maioria residentes em localidades de difícil acesso no interior do município e totalmente dependente deste serviço para garantir o acesso regular e permanência às unidades escolares. 
A configuração geográfica do município — marcada por grandes extensões territoriais, baixa densidade populacional e a presença de núcleos residenciais rurais de difícil acesso ou desprovidos de transporte público regular — impõe desafios logísticos consideráveis à manutenção do direito inalienável à educação, em especial no que se refere ao acesso, a permanência e o sucesso das crianças e estudantes.
A prestação do serviço de transporte escolar encontra amparo em diversos dispositivos legais, que asseguram o direito à educação e o dever do Poder Público de garantir as condições necessárias aos sujeitos de direito.
· Constituição Federal de 1988, art. 205: “A educação é direito de todos e dever do Estado e da família”;

· Constituição Federal, art. 208, inciso VII: “O dever do Estado com a educação será efetivado mediante a garantia de atendimento ao educando, no ensino fundamental, através de programas suplementares de transporte escolar”;

· Lei nº 9.394/1996 (LDB), art. 4º, inciso VIII: “É dever do Estado assegurar o transporte escolar gratuito aos alunos da rede pública, especialmente no meio rural”;
· Lei nº 9.394/1996 (LDB), art. 10°, inciso VII: “Os Estados incumbir-se-ão de: assumir o transporte escolar dos alunos da rede estadual, permitindo aos respectivos professores, em trechos autorizados, o uso de assentos vagos nos veículos”;
· Lei nº 9.394/1996 (LDB), art. 11°, inciso VI: “Os Municípios incumbir-se-ão de: - assumir o transporte escolar dos alunos da rede municipal, permitindo aos respectivos professores, em trechos autorizados, o uso de assentos vagos nos veículos”;
· Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei nº 8.069/1990), art. 53:  A criança e o adolescente têm direito à educação, visando ao pleno desenvolvimento de sua pessoa, preparo para o exercício da cidadania e qualificação para o trabalho.
O transporte escolar constitui, portanto, impositivo legal ao Poder Público, sendo instrumento essencial para a efetivação do direito à educação, para a redução das desigualdades regionais e para a promoção da inclusão social, especialmente nas comunidades rurais e mais afastadas do centro urbano.

      
Com o objetivo de otimizar a aplicação dos recursos públicos, sem comprometer a qualidade e a regularidade do atendimento, as linhas de transporte escolar foram organizadas em lotes, definidos conforme a localização geográfica e vinculados aos respectivos polos educacionais, excluídos aqueles que tem a oferta de ensino próximo a sua residência.

        
Além do transporte dos alunos da rede municipal de ensino, o Município, mediante convênio, com o devido ressarcimento das despesas, firmado com o Governo do Estado do Rio Grande do Sul, transporta os alunos rede estadual, minimizando os custos para o cofre público.
O transporte escolar é realizado por veículos terceirizados, que percorrem aproximadamente 3.500 (três mil e quinhentos) quilômetros por dia, com 30 (trinta) rotas/itinerários, divididas em 6 (seis) lotes, com veículo individual para cada rota/itinerário, além de, no mínimo, 1 (um) veículo reserva, no atendimento às 14 (quatorze) escolas das Redes Municipal e Estadual, nos turnos manhã, tarde e noite.

Em 2025, os investimentos no serviço de transporte escolar superaram R$ 7,5 milhões, sendo que, desse total, aproximadamente R$ 1,9 milhão foram repassados pelo Governo do Estado do Rio Grande do Sul, por meio do Convênio do Programa Estadual de Apoio ao Transporte Escolar (PEATE/RS). Os demais recursos são oriundos do orçamento municipal, com destaque para verbas vinculadas à Manutenção e Desenvolvimento do Ensino (MDE) e recursos federais.
1.1 O problema proposto

O problema a ser solucionado por meio da contratação pública consiste em:

Como garantir, a prestação, eficiente, segura e economicamente viável, do serviço de transporte escolar aos alunos residentes na zona rural pelo Município de Uruguaiana?

Esta questão central desdobra-se nos seguintes objetivos operacionais e princípios norteadores:

a) Garantir a segurança dos usuários, com extremo cuidado, considerando o público-alvo de crianças e adolescentes;
b) Assegurar condições adequadas de conforto, higiene, pontualidade, continuidade, regularidade e cordialidade no atendimento, conforme o exigido nos serviços públicos;

c) Economicidade na contratação, objetivando o melhor custo-benefício possível;

d) Estabelecimento de critérios que assegurem a justa remuneração dos prestadores de serviço, considerando as especificidades de cada rota, como distância percorrida e tempo dispendido para o percurso, dificuldade de acesso, distância da sede do município para realizar a manutenção e o abastecimento e tipo de revestimento da via (pavimentada ou não);

e) Promover a eficiência, a eficácia e a efetividade da política pública de transporte escolar, otimizando recursos para o atingimento do objeto da contratação. 

Estes elementos compõem os fundamentos técnicos e legais que embasam tanto o Estudo Técnico Preliminar quanto o Termo de Referência, que orientarão o processo de contratação.
1.2 Necessidade da contratação 

Considerando que o processo licitatório realizado no início deste ano resultou fracassado na maioria dos lotes ofertados, esta Secretaria Municipal de Educação identificou a necessidade de proceder à reformulação e atualização do estudo técnico e dos documentos que embasam a contratação.
           Para tanto, estão mobilizadas diversas áreas de trabalho da Prefeitura Municipal de Uruguaiana, além da contração do Instituto de Estudos Municipais (IEM), cuja expertise é fundamental na composição das planilhas de custo e na análise da viabilidade do serviço.

           Ressalta-se que o transporte escolar rural envolve uma ampla gama de fatores e insumos, incluído custos como: tipo de veículos e ano de fabricação, consumo de combustível, extensão e condições das rotas, remuneração de motoristas e monitores, manutenção mecânica, cobertura de seguros, monitoramento interno por câmeras e o de GPS, entre outros, exigindo, portanto, rígido controle técnico, precisão nos cálculos e cautela na definição dos valores e critérios para contratação.

No exercício de 2025, para a execução do serviço foi realizada a contratação direta e emergencial para os lotes fracassados. Diante da necessidade premente de nova contratação, para garantir a continuidade da prestação do serviço, procedemos o devido processo, nos termos da legislação vigente.
Dentre as opções viáveis, a alternativa que melhor atende à totalidade da demanda, de responsabilidade da Administração Municipal, é a contratação de serviço terceirizado, executado por empresa especializada, para a prestação da totalidade do serviço.
Essa modalidade de contratação, com pagamento mensal, mediante a comprovação do serviço realizado, documentalmente registrado e nos termos contratados (planilhas diárias, assinadas pelo motorista, monitor e direção da escola, relatórios de GPS e demais documentos necessários para a tramitação das notas fiscais), em atendimento aos princípios da administração pública. 
Importa ressaltar que, em razão das características especificas do transporte escolar rural – atividade com sazonalidade, horários descritos e rotas fixadas – constatou-se a necessidade de serviço exclusivo, fator contemplado nas planilhas de custo, excluindo-se os itinerários que realizam o pernoite na sede do Município.
1.3 Estimativas das quantidades a serem contratadas.
A Lei n.º 14.133/21, no inciso IV do art. 18, exige ampla demonstração sobre os quantitativos a serem contratados e requer análise sobre eventual interdependência com outras contratações, para economia de escala: 
“IV - Estimativas das quantidades para a contratação, acompanhadas das memórias de cálculo e dos documentos que lhes dão suporte, que considerem interdependências com outras contratações, de modo a possibilitar economia de escala;”
O transporte escolar trabalha com algumas variáveis que expressam quantitativos, interdependentes, a saber:

a) número de alunos a serem atendidos;

b) número de escolas a serem contempladas;

c) número de veículos necessários;

d) número de dias de prestação do serviço;

e) quilometragem a ser percorrida no período contratual.

Diz o TCU, a título de orientação:

“Quanto aos serviços, deverá ser demonstrada a relação entre a demanda prevista e a quantidade de serviço a ser contratada. A Administração definira método para quantificar os volumes de serviços demandados.”
No caso do transporte escolar, a demanda está diretamente relacionada aos fatores acima especificados, que se passa a detalhar a seguir:
1.3.1 Número de alunos a serem atendidos

O Município definiu, em seu plano estratégico, pelo atendimento prioritário de alunos residentes na área rural e aqueles em que a escola mais próxima dista mais de 2 km da sua residência.

Para compreensão do universo de usuários do transporte escolar a ser atendido, apresentamos o seguinte quadro 1:

Quadro 1 – Previsão da capacidade mínima do veículo, por polo educacional, para o ano de 2026. 
	Previsão da capacidade mínima do veículo, por polo educacional, para o ano de 2026.

	LOTE
	POLO
	LINHA/ROTA
	ESCOLA
	TIPO DE VEÍCULO
	CAPACIDADE MÍNIMA

	1
	1.2 - Polo Barragem Sanchuri
	1.2.1 - Linha Barragem Sanchuri I – Novo Rumo A (tarde) e B (noite)
	Instituto Estadual Leda Maria
	ônibus
	30

	
	1.2 - Polo Barragem Sanchuri
	1.2.2 - Linha Barragem Sanchuiri II – Estância São João Marcos
	Instituto Estadual Leda Maria
	ônibus
	30

	
	1.2 - Polo Barragem Sanchuri
	1.2.3 - Linha Barragem Sanchuri III – noite
	Instituto Estadual Leda Maria
	ônibus
	40

	
	1.2 - Polo Barragem Sanchuri
	1.2.4 - Linha Charqueada I
	Escola Estadual de Ens. Fund. Uruguaiana + Instituto Estadual Elisa Ferrari Valls + Escola Estadual de Ensino Médio Uruguaiana. EMEB General Osório.
	Micro-ônibus/van
	20

	
	1.2 - Polo Barragem Sanchuri
	Veículo reserva
	
	ônibus
	40


Fonte: Setor de Transporte Escolar Rural / Departamento Administrativo e Financeiro / Secretaria Municipal de Educação
1.3.2 Número de escolas a serem contempladas

Quadro 2 – Número de polos e escolas a serem atendidas no ano de 2026. 

	Número de polos e escolas a serem atendidas no ano de 2026 

	LOTE
	ESCOLA
	REDE

	LOTE 01
	
	

	1.2 - Polo Barragem Sanchuri
	Instituto Estadual Leda Maria
	Estadual

	1.2 - Polo Barragem Sanchuri
	Escola Estadual de Ens. Fund. Uruguaiana
	Estadual

	1.2 - Polo Barragem Sanchuri
	Escola de Ensino Médio Uruguaiana
	Estadual

	1.2 - Polo Barragem Sanchuri
	Instituto Estadual Elisa Ferrari Valls
	Estadual

	1.2 - Polo Barragem Sanchuri
	EMEB General Osório
	Municipal


Fonte: Setor de Transporte Escolar Rural / Departamento Administrativo e Financeiro / Secretaria Municipal de Educação
1.3.3 Número de veículos necessários

A demanda de transporte escolar demonstrada nos itens anteriores requer a seguinte quantidade de veículos:

Quadro 3 – Tipo de veículo e capacidade mínima e previsão de alunos. 
	LOTE
	POLO
	LINHA/ROTA
	TIPO DE VEÍCULO
	CAPACIDADE MÍNIMA
	Nº DE ALUNOS

	1
	1.2 - Polo Barragem Sanchuri
	1.2.1 - Linha Barragem Sanchuri I – Novo Rumo A e B –
	ônibus
	30
	30

	
	1.2 - Polo Barragem Sanchuri
	1.2.2 - Linha Barragem Sanchuiri II – Estância São João Marcos
	ônibus
	30
	30

	
	1.2 - Polo Barragem Sanchuri
	1.2.3 - Linha Barragem Sanchuri III –
	ônibus
	40
	40

	
	1.2 - Polo Barragem Sanchuri
	1.2.4 - Linha Charqueada I
	Micro-ônibus/van
	20
	20

	
	1.2 - Polo Barragem Sanchuri
	Veículo reserva
	ônibus
	40
	40

	TOTAL LOTE 1
	
	1
	MICRO-ÔNIBUS/VAN
	 
	 

	TOTAL LOTE 1
	
	4
	ÔNIBUS
	 
	 


Fonte: Setor de Transporte Escolar Rural / Departamento Administrativo e Financeiro / Secretaria Municipal de Educação
1.3.4 Número de dias de prestação de serviço
O ano letivo fixado pelo Município de Uruguaiana é de 200 dias/ano, acrescido de 10 dias para outras atividades pedagógicas que estão contempladas no calendário escolar ou eventuais recuperação/recomposição de dias ou horas letivas, além de eventos municipais caracterizados como atividades extraclasse. Esta previsão/acréscimo busca evitar aditivos contratuais para atendimento destas necessidades. Esse número de dias impacta diretamente a quilometragem a ser contratada, fato que se traduz em aumento nos custos variáveis, como os de combustíveis e manutenção.

A contratação prevê o seguinte número de dias de transporte escolar:

a. Período de prestação dos serviços: entre 01/02/2026 a 31/01/2027;
b. Dias letivos normais: 200;
c. Dias de transporte adicional: 10;
d. Total de dias com transporte escolar: 210 dias.

Importante: o valor a ser pago aos prestadores será apurado mensalmente, de acordo com o serviço efetivamente realizado, podendo estar contemplados ou não dias de transporte adicional. 
1.3.5 Quilometragem total a ser contratada
A quilometragem necessária a ser contratada é demonstrada conforme o quadro a seguir, por rota, para melhor detalhamento, conforme quadro 4:
Quadro 4 – Quilometragem total anual por linha/rota. 
	Quilometragem total anual por linha/rota

	LOTE
	POLO
	LINHA/ROTA
	KM/DIA
	TOTAL DIAS LETIVOS (NORMAIS + ADICIONAIS)
	KM/ANUAL

	1
	1.2 - Polo Barragem Sanchuri
	1.2.1 - Linha Barragem Sanchuri I – Novo Rumo A– tarde
	55,00 
	210
	 11.550 

	
	1.2 - Polo Barragem Sanchuri
	1.2.1 - Linha Barragem Sanchuri I – Novo Rumo B – noite
	53,00
	210
	11.130

	
	1.2 - Polo Barragem Sanchuri
	1.2.3 - Linha Barragem Sanchuri II – Estância São João Marcos
	 74,60 
	210
	 15.666 

	
	1.2 - Polo Barragem Sanchuri
	1.2.4 - Linha Barragem Sanchuri III –
	 166,80 
	210
	 35.028 

	
	1.2 - Polo Barragem Sanchuri
	1.2.5 - Linha Charqueada I
	 105,20 
	210
	 22.092 

	Total lote 1
	 
	 
	454,60
	
	 95.466 


Fonte: Setor de Transporte Escolar Rural / Departamento Administrativo e Financeiro / Secretaria Municipal de Educação

Com base nos levantamentos, mapeamentos de rotas/linhas e dados apurados pelo Setor de Transporte Escolar Rural / Departamento Administrativo/Financeiro e constantes no Estudo Técnico Preliminar, a Secretaria Municipal de Educação contratou o Instituto de Estudos Municipais - IEM, contrato nº 67/2025, Inexigibilidade nº 36/2025, Processo nº 21194/2025, que realizou o serviço técnico de elaboração de demonstrativos analíticos com tabelas de cálculos de custo das as rotas do transporte escolar.
2 - PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL:

A demanda em questão será incluída no Plano de Contratações Anual para 2026, em fase de elaboração.
3 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO:

3.1 Requisitos da Contratação – Art. 18, § 1º, III     

O art. 18, § 1.º, III da Lei de Licitações prevê que o ETP deve contemplar, sempre que possível, os requisitos da contratação do objeto em estudo ou a justificativa de sua ausência.

Atentos à orientação do TCU
, as indicações dos requisitos a serem exigidos na licitação primam pela essencialidade, de modo a não dar margem para especificações excessivas, desnecessárias ou irrelevantes.

3.1.1 Requisitos gerais dispostos da Lei n.º 14.133/21

Os licitantes devem comprovar as exigências relativas à habilitação jurídica, técnica, fiscal, social, trabalhista e econômico-financeira, previstas no art. 67 da Lei n.º 14.133/21.

O Município optou por elaborar o ETP, TR, edital e contrato sob sua responsabilidade, pelo princípio da padronização.
Ratificamos que o município priorizou delegar, mediante contratação, a composição das planilhas de custo e na análise da viabilidade do serviço, sob a responsabilidade técnica do Instituto de Estudos Municipais (IEM).
3.1.2 Requisitos relacionados ao transporte escolar 

O transporte escolar se submete à legislação e regulamentação concernentes às obrigações de trânsito. Dessa forma, deve respeitar a legislação aplicável à responsabilidade relativa à criança e ao adolescente, que não se encerra nas disposições relativas ao ECA – Lei n.º 8.069/90, mas diz respeito à responsabilidade civil e penal que a prestação dos serviços se submete.

Assim, elencam-se, neste item, os requisitos intrínsecos aos serviços do transporte escolar, quer por disposição objetiva da legislação citada, quer pela melhor adequação técnica à prestação dos serviços.

3.1.2.1 Requisitos exigíveis dos licitantes, na fase de habilitação

a)
Habilitação jurídica:

•
Contrato social, estatuto ou ato constitutivo registrado na Junta Comercial ou Cartório competente; 

•
Alterações contratuais (ou consolidação do contrato social atualizada);

•
CNPJ ativo;

•
Registro na Junta Comercial ou outro órgão equivalente;

•
Quando for sociedade cooperativa, ata de constituição e estatuto social registrados na OCB (Organização das Cooperativas Brasileiras).

b)
Habilitação técnica

Em conformidade com § 5.º do art. 67 da Lei nº 14.133/2021 (Nova Lei de Licitações), o Município exigirá certidão ou atestado que demonstre que o licitante tenha executado serviços similares ao objeto da licitação, a comprovação da execução de serviço de transporte escolar público ou privado pelo período de, no mínimo, 6 (seis) meses ou 1 (um) semestre letivo com, no mínimo, 3 (três) veículos.

Não se indica a exigência de comprovação dos serviços citados com maior número de veículos, porque os mesmos podem ser adquiridos ou locados a partir da homologação da licitação, pelos licitantes vencedores.

A exigência tratada neste item deve ser como requisito para habilitação na licitação, juntamente com as demais exigências formais já referida nas notas preliminares do item Requisitos Gerais Dispostos na Lei n.º 14.133/21.

c)
Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista:

•
Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (emitida pela Receita Federal/PGFN);

•
Certidão Negativa (ou positiva com efeitos de Negativa) de Débitos Estaduais;

•
Certidão Negativa de Tributos Municipais;

•
Certificado de Regularidade do FGTS (CRF);

•
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), conforme art. 68, §1º, VI, da Lei nº 14.133/2021.

•
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) – emitida pela Justiça do Trabalho;

d)
Habilitação Econômica e Financeira:

•
Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante; 

•
Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, comprovando que a licitante atende possui Índice de Liquidez Corrente (LC), Índice de Liquidez Geral (LG) e Solvência Geral (SG) igual ou superior a 1,00 (um). 

•
Declaração que comprove a boa situação financeira da empresa (identificar de forma clara o exercício, ou conforme o caso, os exercícios sociais), assinada por profissional habilitado da área contábil, atestando o atendimento dos índices econômicos mínimos aceitáveis, apurados pela aplicação das seguintes fórmulas: LC = Ativo Circulante / Passivo Circulante ≥ 1 LG = (Ativo Circulante + Ativo não circulante) / (Passivo Circulante + Passivo não circulante) ≥ 1 SG = Ativo total / (Passivo Circulante + Passivo não circulante) ≥ 1 

•
As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.

•
Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos; 

•
Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao SPED.
3.1.2.2 Requisitos exigíveis a partir da contratação

3.1.2.2.1 Requisitos exigíveis quanto aos veículos próprios ou locados
a) Idade Máxima Permitida para os Veículos:

Até 31 de dezembro de 2026, a idade máxima permitida, excepcionalmente, será de 16 anos, contados a partir da data de fabricação do veículo.  
Na renovação contratual, a partir de 1º de janeiro de 2027, pelo período máximo permitido pela Lei nº 14.133/2021, a idade máxima permitida será de 15 anos, também, contados a partir da data de fabricação. 
Importante destacar a necessidade da manutenção do serviço com veículos de até 15 (quinze) anos e obrigatoriedade de veículo reserva na realização do serviço, para a garantia de um padrão mínimo de qualidade, favorecendo a regularidade do transporte dos alunos (acesso), requisito indispensável à frequência às aulas (permanência) em favor do processo de aprendizagem (sucesso). 
O limite de 15 anos, fixado pelo município, avaliado o desempenho na execução dos contratos anteriores, é adequado e compatível com a realidade do setor, equilibrando a necessidade de segurança e modernização com a capacidade financeira das empresas prestadoras do serviço, especialmente na nossa região onde o mercado do serviço de transporte escolar tem reduzida concorrência.
Em razão disso, está considerado na composição da planilha de custos a despesa com a renovação da frota para a manutenção do serviço com veículos de até 15 (quinze) anos, no prazo permitido pela legislação para renovação contratual pelo mesmo certame licitatório. É necessário considerar, também, que esta renovação proporciona uma melhor eficiência operacional, adquirida pelo conhecimento e experiência do prestador de serviço. Considera-se, ainda, que as empresas que operam com veículos até a idade máxima estabelecida, possuem melhor desempenho energético, geram menos emissões de poluentes e demandam menor custo de manutenção corretiva, além de favorecer a sustentabilidade e o equilíbrio econômico-financeiro do contrato.
A tabela abaixo demonstra a idade máxima de fabricação do veículo próprio ou locado admitida em cada ano de vigência do contrato:

	ANO DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 
	IDADE MÁXIMA DE FABRICAÇÃO

	2026
	2010

	2027
	2012

	2028
	2013

	2029
	2014

	2030
	2015

	2031
	2016

	2032
	2017

	2033
	2018

	2034
	2019

	2035
	2020


b) registro como veículo de passageiros, emitido pelo órgão estadual de trânsito - DETRAN, constante no CRLV;

c) documento de inspeção semestral para verificação dos equipamentos obrigatórios e de segurança;

d) pintura de faixa horizontal na cor amarela, com quarenta centímetros de largura, à meia altura, em toda a extensão das partes laterais e traseira da carroçaria, com o dístico ESCOLAR, em preto, sendo que, em caso de veículo de carroçaria pintada na cor amarela, as cores aqui indicadas devem ser invertidas;

e) equipamento registrador instantâneo inalterável de velocidade e tempo – crono tacógrafo, aferido pelo INMETRO ou pelos estabelecimentos credenciados pelo órgão;

f) lanternas de luz branca, fosca ou amarela dispostas nas extremidades da parte superior dianteira e lanternas de luz vermelha dispostas na extremidade superior da parte traseira;

g) cintos de segurança em número igual à lotação;

h) espelhos retrovisores, ou equipamentos do tipo câmera-monitor ou combinação desses equipamentos ou outros dispositivos com comprovada eficiência técnica para o cumprimento do campo de visão, nos termos da Resolução CONTRAN n.º 504/2014;

i) extintor de incêndio de acordo com a Resolução CONTRAN n.º 157/04;

j) câmera interna para monitoramento e registro da execução dos serviços, nos termos contratados, objetivando a proteção integral das crianças e estudantes. As imagens devem ser armazenadas pelo período mínimo de 30 dias e deverão ser disponibilizadas à Secretaria Municipal de Educação, quando solicitadas.
l) Sistema de GPS e rastreamento para monitoramento de rotas, com o acesso do sistema pela Secretaria Municipal de Educação para acompanhamento em tempo real.
m) cadeirinha ou acento de elevação para as crianças da educação infantil, com previsão de 30 unidades para cada lote.
n) outros requisitos e equipamentos obrigatórios estabelecidos pelo CONTRAN; 

3.1.2.2.2 Requisitos exigíveis dos condutores dos veículos
I. Documentos comprobatórios, junto a fiscalização contratual:
a) idade superior a vinte e um anos;

b) habilitação, no mínimo, de categoria D;

c) não ter cometido mais de uma infração gravíssima nos 12 (doze) últimos meses; 

d) ser aprovado em curso especializado para o transporte de escolares, nos termos da regulamentação do CONTRAN;
e) atestado de sanidade física e mental, anualmente;
f) apresentar alvará da folha corrida e certidão de bons antecedentes.

A empresa contratada deverá comprovar junto a fiscalização contratual, antes do início dos serviços, nos termos do art. 138, incisos I a V e art. 139 do Código de Trânsito Brasileiro, os seguintes documentos e exigências:
II. Exigências operacionais: 

a) usar uniforme da empresa, em até 30 (trinta) dias da assinatura do contrato;

b) usar crachá da empresa, em até 30 (trinta) dias da assinatura do contrato;

c) participar das formações promovidas pela Secretaria Municipal de Educação para apresentação detalhada dos requisitos a serem observados no transporte escolar como: regras de segurança a serem cumpridas, uso obrigatório do cinto de segurança, embarque e desembarque sempre na guia da calçada e no lado da escola e as demais regras de condução, conduta e proteção dos usuários.
3.1.2.2.3 Requisitos exigíveis dos monitores
I. Documentos comprobatórios, junto a fiscalização contratual:

 a) idade mínima de 18 anos;

 b) certificado de curso de monitor de transporte escolar, com carga horária mínima de 08 horas;

 c) atestado de sanidade física e mental, anualmente;
 d) alvará da folha corrida e certidão de bons antecedentes. 

II. Exigências operacionais: 

a)
usar uniforme da empresa, em até 30 (trinta) dias da assinatura do contrato;

b)
usar crachá da empresa, em até 30 (trinta) dias da assinatura do contrato;

c)
participar das formações promovidas pela Secretaria Municipal de Educação para apresentação detalhada dos requisitos a serem observados no transporte escolar como: regras de segurança a serem cumpridas, uso obrigatório do cinto de segurança, embarque e desembarque sempre na guia da calçada e no lado da escola e as demais regras de condução, conduta e proteção dos usuários.

3.1.2.2.4  Demais requisitos a serem previstos no edital e/ou contrato

Como requisitos gerais a serem contemplados na licitação, entendemos oportuno considerar os seguintes aspectos:
a) Prorrogação contratual:
                Em conformidade com o Art. 107 da Lei 14.133/2021, os contratos poderão ser prorrogados sucessivamente, respeitada a vigência máxima decenal, com o devido ateste da autoridade competente, que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado ou a extinção contratual sem ônus para qualquer das partes.
b) Não exigência das garantias do art. 96 da Lei de Licitações
A Administração opta por não exigir a prestação das garantias previstas no art. 96 da Lei nº 14.133/2021. Tal decisão fundamenta-se na constatação de que a imposição dessas garantias poderia restringir a competitividade do certame, especialmente considerando o histórico das licitações anteriormente realizadas pelo Município de Uruguaiana. Em razão de sua localização geográfica e das grandes distâncias em relação a outros centros urbanos, verifica-se uma reduzida diversidade de prestadores de serviços atuantes na região, o que já representa um fator limitador à ampla participação de licitantes.

Dessa forma, a dispensa da exigência de garantias mostra-se adequada, proporcional e compatível com o interesse público, uma vez que estimula a ampla concorrência, sem comprometer a segurança da contratação. 
c) Reajuste anual e reequilíbrio econômico-financeiro

Sugerimos que o contrato tenha como índice de reajuste anual o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA/IBGE, sem prejuízo da hipótese de adoção de outro que a Administração entenda mais conveniente.

Considerando que tem sido polemizada a concessão de reequilíbrio econômico-financeiro dos contratos sempre que fator de custo incidente no transporte escolar é onerado (motivo de discussão em inúmeros municípios), como exemplo os combustíveis, sugerimos que o edital especifique a seguinte cláusula:

A concessão de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato somente será reconhecida caso o item de custo onerado, ultrapasse o índice de reajuste anual concedido pelo contratante, e apenas sobre o valor de ônus que ultrapassar o índice de reajuste concedido.

Na hipótese de elevação de custos em período anterior à concessão do índice de reajuste, será reconhecido o direito ao reequilíbrio, para o fator de custo onerado, se este ultrapassar o índice de 10% no ano, sendo que a oneração em percentual menor deve ser absorvida pelo prestador contratado como risco do negócio.

Relativamente à elevação dos custos decorrentes de aumento salarial por imposição de lei, consideram-se os mesmos cobertos pelo reajuste anual do contrato, salvo hipótese de repactuação prevista no edital ou contrato.
As demais onerações devem ser entendidas como cobertas pelo índice anual de reajuste pelo IPCA/IBGE.

d) Nomeação de preposto

Será exigida a indicação de preposto, em caráter permanente, com poderes para receber ordens e notificações emanadas pela fiscalização contratual e para decidir sobre as providências necessárias ao serviço de transporte escolar.
e)
Elaborar planilhas de controle diário por itinerário, constando: escola contemplada, horários de chegada e partida, veículo utilizado, identificação do condutor e monitor e ateste do representante da escola.

f)
Checar, mensalmente, a quilometragem efetivamente realizada e efetuar a liquidação dos valores com o pagamento por quilometragem efetivamente realizada.

g)
Adotar o princípio da formalidade, através de formulário padrão, para a instrução de todas as ordens de comendo dirigidas aos prestadores, condutores, monitores e responsáveis pelos usuários.
4 - LEVANTAMENTO DE MERCADO:
O levantamento de mercado encontra-se em Planilha Orçamentária, atendendo ao constante na CI nº 68/2025 – CECOMP de 15 de maio de 2025, em documento apartado deste ETP.
5 - MODALIDADE DE CONTRATAÇÃO:

Considerando a necessidade de assegurar o transporte escolar a todos os alunos devidamente matriculados no início do ano letivo, a contratação será realizada por meio de licitação na modalidade Pregão Eletrônico, do tipo menor preço por quilometro (km) rodado por lote, conforme previsto na Lei nº 14.133/2021, garantindo, assim, a competitividade e a economicidade do processo.
6 - CUSTO DA CONTRATAÇÃO: 
O valor total estimado para a contratação é de R$ 1.316.476,14 (um milhão, trezentos e dezesseis mil, quatrocentos e setenta e seis reais e quatorze centavos).
7 - JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO:
Nos termos do art. 18, § 1º, inciso VIII da Lei nº 14.133/2021 (Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos), é obrigatória a análise e manifestação expressa quanto à possibilidade de parcelamento da contratação, especialmente quando o objeto for divisível, como é o caso do transporte escolar.

O Tribunal de Contas da União (TCU), por meio da Súmula 247, estabelece que, sempre que o objeto da licitação for divisível, a licitação deverá ser realizada por item, salvo comprovada inviabilidade técnica ou desvantagem econômica. Essa diretriz busca promover ampla competição, com consequente vantagem para a Administração Pública.

Contudo, o parcelamento não deve ser adotado de forma automática ou indiscriminada. É necessário considerar, de forma criteriosa, a viabilidade técnica, a economicidade, a capacidade de gestão dos contratos e os riscos envolvidos, conforme disposto no art. 40, § 2º e § 3º da mesma Lei.

Diante disso, passamos a avaliar os pontos essenciais para subsidiar a decisão administrativa quanto ao parcelamento:
a) Há necessidade de parcelamento por interesse público ou ordem técnica?

Sim. Há interesse público na adoção de parcelamento moderado do objeto, com divisão em lotes proporcionais, de forma a conciliar a ampliação da competitividade com a viabilidade técnica e a eficiência na fiscalização.

Entretanto, o parcelamento excessivo — como o fracionamento individual por veículo (30 itens distintos) — não se revela adequado, pois dificultaria sobremaneira a gestão contratual, a fiscalização do serviço prestado e, em especial, pode reduzir o interesse nos itens/itinerário/rota menos vantajosos financeiramente ao licitante ou resultar fracassado o item.
b) O parcelamento resultaria em perda de economia de escala ou prejuízo à Administração?

Sim, o fracionamento em excesso resultaria em perda de escala, tornando o serviço mais caro e oneroso. A contratação isolada de poucos veículos por fornecedor eleva o custo unitário por conta do capital imobilizado e da baixa margem de lucro individual, o que pode levar à apresentação de propostas com preços mais altos ou ao desinteresse do mercado.

Por outro lado, a divisão em lotes agrupados (aproximadamente 20% das rotas por lote), preserva parte da economia de escala, ao mesmo tempo que evita a concentração excessiva do objeto.

c) O parcelamento é economicamente vantajoso e tecnicamente viável?

Sim, desde que adotado com critério e equilíbrio. A divisão em lotes proporciona a ampliação da concorrência, permitindo a participação de empresas de médio porte que, sozinhas, não teriam condições de assumir a totalidade do serviço, mas que possuem plena capacidade para executar uma parte relevante do objeto.

Do ponto de vista técnico, essa modelagem viabiliza uma melhor gestão contratual, especialmente se os lotes forem organizados de forma geograficamente racional, possibilitando otimização de rotas, manutenção de frota reserva e controle de qualidade mais eficiente.

d) O parcelamento pode gerar prejuízo à gestão contratual?

Sim, se for feito de forma excessivamente fragmentada. A contratação individualizada de cada veículo aumentaria exponencialmente a complexidade administrativa, dificultando a fiscalização e controle da execução do serviço, bem como o acompanhamento da manutenção da frota, o cumprimento de horários e a substituição de veículos em caso de panes.

Ao adotar a divisão do objeto em lotes de tamanho intermediário, a Administração assegura o equilíbrio entre gestão eficiente e ampla competitividade, mitigando o risco de pulverização contratual sem controle.

Conclusão

Diante das considerações técnicas, legais e administrativas, optamos pela adoção do parcelamento do objeto da contratação do transporte escolar, mediante a divisão em lotes. Essa divisão observa os seguintes critérios:

· Viabilidade técnica e operacional, agrupando rotas de forma lógica e geográfica;

· Proporcionalidade, com lotes representando aproximadamente 20% da totalidade das rotas, conforme avaliação da Administração;

· Preservação da economia de escala, permitindo que os licitantes aproveitem sua capacidade operacional em mais de um lote;

· Facilidade de fiscalização e gestão, evitando o fracionamento excessivo que comprometa a qualidade e a segurança do serviço.

Tal medida assegura o cumprimento dos princípios da vantajosidade, da eficiência e da economicidade, promovendo uma contratação que atenda de forma eficiente e eficaz o interesse público.

8 - DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS 
A contratação do transporte escolar para execução por empresa privada resulta em diversas vantagens para a Administração. O inciso IX do § 1.º do art.18, da Lei nº 14.133/2021 dispõe, dentre os aspectos que podem ter justificada ausência: IX - demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de economicidade e de melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis;

Dentre as vantagens relacionadas à terceirização do serviço, destacam-se:
a) Desnecessidade de recursos públicos para o investimento relativo aos veículos e equipamentos, que são suportados pelos contratados. O montante de recursos que seria necessário para a aquisição de veículos e equipamentos embarcados é expressivo e pode ser visualizado nas planilhas de custos de cada trajeto, que traz a informação sobre o preço dos veículos projetados para o transporte escolar, a saber

Quadro 5 – Valores de Veículos 

	Ata Registro de Preços 
	Especificação
	Tipo de Transmissão
	MARCA
	Valor Unitário
	Capacidade 

	ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 08/2023
	ORE 3
	Mecânica
	IVECO/ON-HIGHWAY
	R$ 497.152,49
	60

	ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 08/2023
	ORE 2
	Mecânica
	IVECO/ON-HIGHWAY
	R$ 421.971,65
	45

	ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 05/2023
	ORE 1
	Mecânica
	VW
	R$ 436.266,80
	29

	ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 04/2023
	ORE 1 4X4
	Mecânica
	MARCOPOLO
	R$ 616.150,61
	29

	ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 04/2023
	ORE 1 4X4
	Automática
	MARCOPOLO
	R$ 729.582,10
	29

	ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 04/2023
	ONUREA PB
	Mecânica
	MARCOPOLO
	R$ 686.675,47
	21

	ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 04/2023
	ONUREA PB
	Automática
	MARCOPOLO
	R$ 720.142,01
	21

	ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 02/2023
	ORE ZERO 4X4
	Mecânica
	Agrale
	R$ 716.875,30
	13

	ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 08/2023
	ORE 3
	Mecânica
	IVECO/ON-HIGHWAY
	R$ 497.152,49
	60

	ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 08/2023
	ORE 2
	Mecânica
	IVECO/ON-HIGHWAY
	R$ 421.971,65
	45

	MÉDIA (Transmissão Mecânica)
	 R$                562.515,39 
	
	
	

	MÉDIA (Transmissão Automática)
	 R$                724.862,06
	
	
	


Fonte: FNDE - https://www.gov.br/fnde/pt-br/acesso-a-informacao/acoes-e-programas/acoes/compras-governamentais/atas-de-registro-de-precos/ata-de-registro-de-preco-nacionais/atas-vigentes/onibus-escolar 
Além desses valores, são importantes os recursos que seriam necessários para a aquisição de sistema de GPS, câmeras de vídeo monitoramento, cadeirinhas, assentos de elevação para usuários de tenra idade.

Dentre as vantagens da terceirização destacam-se, no caso do transporte escolar:

b) melhoria da eficiência pelo princípio da especialidade das empresas prestadoras de serviço de transporte escolar, associado à fiscalização especial encarregada de acompanhar a gestão do transporte escolar;

c) maior agilidade para a substituição de veículos em razão de problemas mecânicos e para a manutenção emergencial, uma vez que não se submetem aos ritos da legislação de licitações;

d) menor custo de recursos humanos, uma vez que os empregados colocados à disposição se submetem à legislação celetista;
e) o município não dispõe de motoristas e monitores em seus quadros, para o transporte escolar. Os motoristas existentes são absorvidos pela demanda normal do conjunto de secretarias municipais;

f) o Município dispõe de apenas dois veículos escolares, que são necessários para transporte urbano de alunos para acesso à escola, bem como outras atividades de caráter pedagógico;
g) por fim, há um aspecto extremamente importante que evidencia a vantajosidade da contratação terceirizada dos serviços, quer sobre o aspecto da viabilização operacional quer sobre o da economicidade: com a terceirização, os condutores dos veículos e os monitores contratados residem próximo dos locais do início do embarque e do final, no retorno para as residências. 

Em Município com as características de Uruguaiana, com a distância expressiva das crianças e dos estudantes em relação a suas escolas, o custo do transporte escolar aumentaria muito, quase duplicaria em muitos casos, relativamente às despesas variáveis, especialmente combustíveis e manutenção dos veículos e equipamentos, se as rotas fossem realizadas com servidores públicos, residentes quase na totalidade na sede municipal. Certamente a Administração não poderia exigir que seus servidores transferissem suas residências para áreas rurais isoladas e distantes dos centros urbanos, situação que tem sido viável através da terceirização, caso em que os proprietários das empresas arcam com as despesas decorrentes da distância entre a residência e o ponto de embarque e desembarque. 
9 - PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO:
O inciso X do § 1.º do art. 18 da Nova Lei de Licitações prevê a demonstração das providências necessárias à implantação e fiscalização dos serviços contratados, a saber: X - providências a serem adotadas pela Administração previamente à celebração do contrato, inclusive quanto à capacitação de servidores ou de empregados para fiscalização e gestão contratual;
A efetiva execução dos contratos deve ser precedida de iniciativas que garantam que o que foi acordado seja efetivamente cumprido.

Relacionam-se, aqui, as providências essenciais para que a investidura do contratado na execução dos serviços de transporte escolar, seja com observância fiel do que foi exigido. 

São iniciativas necessárias:

a) Antes do início do transporte, proceder à inspeção dos veículos a serem utilizados no transporte escolar, para verificar os requisitos dispostos no edital, no contrato e no Termo de Referência (idade máxima, CRLV, autorização para o transporte escolar etc.) e proceder ao recebimento e arquivo. 
b) Promover, antes do início do transporte, reunião com os prestadores de serviço – proprietários e prepostos, para abordagem das exigências a serem cumpridas.

c) Detalhar nominalmente os usuários beneficiados em cada itinerário, os dias de transporte escolar (calendário escolar).

d)  Implantar plano de educação para a segurança e qualidade do transporte escolar, incluindo-se os responsáveis pelos usuários.
10 - CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES:
O transporte escolar apresenta peculiaridades que o distinguem significativamente de outras modalidades de transporte eventualmente demandadas pelo Município.

As características específicas dos veículos escolares, bem como as exigências legais e regulamentares impostas pela legislação de trânsito, tornam o transporte de estudantes uma atividade diversa de outras, como: transporte de pacientes para tratamento de saúde, deslocamento de servidores para o exercício de suas funções e excursões institucionais ou eventos.

Um veículo licenciado para transporte escolar no âmbito municipal deve atender requisitos diferenciados, daqueles exigidos para o transporte intermunicipal ou interestadual, típico de excursões ou viagens ocasionais.

Ademais, uma vez licenciado como transporte escolar, o veículo não deve ser utilizado para outras finalidades, pois há exigências técnicas e legais próprias para cada tipo de transporte. Como exemplo, o mesmo se observa com os veículos destinados ao transporte de pacientes, que também obedecem a normas e adequações específicas.

Nesse contexto, aplica-se o princípio da especialidade ao transporte escolar. Não por acaso, o Código de Trânsito Brasileiro (CTB) dedica um capítulo exclusivo ao tema — Capítulo XIII – Da Condução de Escolares — o que evidencia a preocupação legislativa em tratar este serviço com normas próprias, dada sua relevância e especificidade.

Diante disso, entende-se que, a fim de manter o foco e garantir a atenção especial que crianças e adolescentes exigem, o transporte escolar deve ser objeto de licitação autônoma, desvinculada de outras contratações de transporte público, eventualmente realizadas pelo Município.

A alegação de possível economia de escala, prevista no art. 18, §1.º, inciso IV da Lei nº 14.133/2021 (Nova Lei de Licitações), deve ser relativizada diante da ausência de interdependência inequívoca entre o transporte escolar e outras demandas de transporte municipal. A tentativa de agrupamento contratual poderia, inclusive, comprometer a qualidade, a segurança e a regularidade do serviço prestado aos estudantes.

Dessa forma, a adoção do princípio da especialidade, embasa a contratação do transporte escolar com foco nas exigências técnicas e legais que lhe são próprias. O objetivo maior deve ser assegurar os princípios constitucionais e administrativos aplicáveis à prestação de serviços públicos, especialmente: segurança dos usuários, continuidade, regularidade, higiene, conforto, entre outros valores essenciais à proteção integral de crianças e adolescentes.
11 - IMPACTOS AMBIENTAIS:
O inciso XII do § 1.º do art. 18 prevê a descrição de possíveis impactos ambientais e as respectivas medidas mitigadoras: XII - descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas mitigadoras, incluídos requisitos de baixo consumo de energia e de outros recursos, bem como logística reversa para desfazimento e reciclagem de bens e refugos, quando aplicável;

No caso do transporte escolar, justifica-se a ausência de demonstração de impactos ambientais e das medidas mitigadoras e saneadoras pelo fato da atividade não se enquadrar entre as que ocasionam um impacto ambiental expressivo.

O inciso XII do § 1.º do art. 18 prevê a descrição de possíveis impactos ambientais e as respectivas medidas mitigadoras: XII - descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas mitigadoras, incluídos requisitos de baixo consumo de energia e de outros recursos, bem como logística reversa para desfazimento e reciclagem de bens e refugos, quando aplicável;

No caso do transporte escolar, justifica-se a ausência de demonstração de impactos ambientais e das medidas mitigadoras e saneadoras pelo fato da atividade não se enquadrar entre as que ocasionam um impacto ambiental expressivo.
12 - VIABILIDADE FINANCEIRA E ORÇAMENTÁRIA DA CONTRATAÇÃO:
Em atendimento a Lei de Responsabilidade Fiscal, a SEMED dispõe de orçamento financeiro, com cronograma de desembolso organizado, não acarretando em novas despesas, assegurando o empenho e liquidação a partir da assinatura e vigência do contrato.

Órgão...............:  09    SECRET.MUN. DE EDUCAÇÃO                                                                                          

Unidade Orçamentária:  09.01 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

123614136.4.203000 TRANSPORTE ESCOLAR RURAL

3.3.90.33.00 - PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO                                                                                        

5605    Fonte....:   1500 Recursos não Vinculados de Impostos                                                                                

Desdobram:  0020 MDE - Manutenção e Desenvolvimento do Ensino

Desdobramento da despesa: 7530

3.3.90.33.00 - PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO                                                                                        

5614    Fonte....:   1550 Transferência do Salário-Educação                                                                                  

Desdobram:  1034 Transferência Salário Educação    

Desdobramento da despesa: 7531

3.3.90.33.00 - PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO                                                                                        

6383    Fonte....:   1571 Transferências do Estado referentes a Convênios                                                                           

Desdobram:  1048 Programa Estadual Apoio Transporte Escolar   

Desdobramento da despesa: 7532
13 – DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE:

Com base na justificativa e nas especificações técnicas constantes neste Estudo Técnico Preliminar e seus anexos, e na existência de planejamento orçamentário para subsidiar esta contratação, declaramos que a contratação é viável, atendendo aos padrões e preços de mercado.
Uruguaiana, 31 de outubro de 2025.

_____________________________________

Janaina Aparecida Machado Ramos

Setor de Transporte Escolar / SEMED
______________________________________

Prof. José Márcio Lopes da Silva
Matricula 237469
Diretor Administrativo e Financeiro / SEMED
� Licitações e Contratos: Orientação e Jurisprudência do TCU. 5.ª ed. Brasília: TCU, Secretaria Geral da Presidência, 2023. Pg. 241.


� Licitações e Contratos: Orientação e Jurisprudência do TCU. 5.ª ed. Brasília: TCU, Secretaria Geral da Presidência, 2023. Pg. 231.
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